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A reeleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
representa uma nova oportunidade para enfrentar 
problemas históricos da Previdência Social brasileira. 
Mais do que renovar expectativas, porém, o novo man-
dato precisa apresentar soluções concretas para ques-
tões que permaneceram sem respostas satisfatórias nos 
últimos anos.

O terceiro mandato de Lula alimentou expectativas 
de fortalecimento da proteção social. Apesar de inicia-
tivas importantes, entretanto, problemas estruturais 
continuaram presentes na vida de milhões de brasilei-
ros. A demora na concessão de benefícios, as dificulda-
des nas perícias médicas, a excessiva judicialização e as 
fragilidades dos mecanismos de fiscalização demons-
tram que ainda existe uma distância considerável entre 
os direitos assegurados pela Constituição e sua efetiva 
concretização.

A primeira cobrança diz respeito ao funcionamen-
to do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Não é 
razoável que trabalhadores incapacitados, idosos e pes-
soas em situação de vulnerabilidade precisem aguar-
dar meses para receber benefícios essenciais à própria 
sobrevivência.

Embora tenham ocorrido avanços na redução dos 
prazos de análise, a eficiência administrativa não pode ser 
medida apenas pela quantidade de requerimentos con-
cluídos. É necessário garantir decisões corretas, devida-
mente fundamentadas e proferidas em tempo razoável.

Outro desafio é a excessiva judicialização previden-
ciária. Milhares de brasileiros precisam recorrer à Jus-
tiça para obter direitos que poderiam ser reconhecidos 
administrativamente. Indeferimentos equivocados, in-
terpretações restritivas da legislação e falhas na avalia-
ção das provas contribuem para sobrecarregar o Poder 
Judiciário e prolongar o sofrimento dos segurados.

O INSS precisa deixar de transferir à Justiça a res-
ponsabilidade por decisões que deveria tomar correta-
mente.

Existe, ainda, uma questão especialmente sensível, 
que exige uma mudança de postura do governo fede-
ral: sua atuação nos grandes julgamentos previdenciá-
rios do Supremo Tribunal Federal (STF).

A União tem o legítimo direito de defender suas po-
sições jurídicas e os interesses financeiros do Estado. 
Entretanto, é necessário refletir sobre os limites de uma 
atuação que, em controvérsias envolvendo direitos so-
ciais, frequentemente privilegia argumentos econômi-
cos em detrimento da proteção dos segurados.

Os julgamentos da Revisão da Vida Toda e da dis-
cussão sobre o cálculo da aposentadoria por incapaci-
dade permanente exemplificam essa preocupação. Em 
ambos os casos, prevaleceram entendimentos desfavo-
ráveis a segurados que buscavam uma proteção previ-
denciária mais ampla.

Não se pretende atribuir ao Poder Executivo a res-
ponsabilidade pelas decisões do Supremo, cuja inde-
pendência deve ser preservada. Tampouco se questio-
na o direito da União de participar dos processos. O que 
se espera é que o governo reavalie suas estratégias de 
atuação judicial, evitando transformar a contenção de 
despesas previdenciárias no objetivo predominante de 
sua defesa jurídica.

No caso da Revisão da Vida Toda, é importante que 
o tema continue sendo discutido no Congresso Nacio-
nal. A aprovação de uma proposta legislativa que asse-
gure tratamento justo aos aposentados afetados pelas 
regras de cálculo dos benefícios poderá representar um 
caminho para enfrentar as controvérsias que marca-
ram essa discussão.

É contraditório defender publicamente a ampliação 
da proteção social e, ao mesmo tempo, sustentar em juí-
zo interpretações que restringem direitos de aposenta-
dos e trabalhadores incapacitados.

A responsabilidade fiscal é necessária, mas não 
pode ser o único parâmetro para a condução de um 
sistema constitucional fundamentado na dignidade 
humana e na solidariedade social.

Outra prioridade inadiável é o combate às fraudes 
contra aposentados e pensionistas. As investigações so-
bre descontos associativos indevidos em benefícios do 
INSS evidenciaram vulnerabilidades nos mecanismos 
de fiscalização e controle. Pessoas que trabalharam du-
rante décadas tiveram parte de sua renda comprometi-
da por cobranças que não autorizaram.

É inadmissível que justamente aqueles que deve-
riam receber maior proteção do Estado sejam expostos 
a práticas dessa natureza.

O próximo governo precisa fortalecer os instrumen-
tos de prevenção, ampliar a transparência dos descon-
tos realizados nos benefícios e garantir fiscalização 
permanente das entidades que mantêm relações com 
a Previdência Social.

Fiscalizar, entretanto, não basta. É indispensável que 
as investigações avancem, que os responsáveis sejam 
identificados e que, comprovadas as condutas ilícitas, 
sejam aplicadas as sanções administrativas, civis e cri-
minais cabíveis, com respeito ao devido processo legal.

A responsabilização deve alcançar todos os envolvi-
dos, independentemente de vínculos políticos, posições 
institucionais ou interesses econômicos. Também é 
fundamental recuperar os recursos desviados e assegu-
rar a reparação dos prejuízos suportados pelas vítimas.

A proteção dos aposentados não pode se limitar a 
discursos de indignação quando os escândalos se tor-

nam públicos. Ela exige fiscalização eficiente, transpa-
rência e consequências concretas para quem viola seus 
direitos.

O novo mandato também oferece a oportunidade 
de discutir os efeitos da Reforma da Previdência de 
2019. Passados sete anos de sua aprovação, é neces-
sário avaliar criticamente as consequências das novas 
regras, especialmente para trabalhadores expostos a 
agentes nocivos, pessoas com deficiência, mulheres e 
segurados que enfrentam maiores dificuldades para 
manter contribuições regulares.

A sustentabilidade financeira do sistema é indispen-
sável, mas não pode ser buscada exclusivamente por 
meio da redução de direitos. O equilíbrio previdenciá-
rio também depende do combate à sonegação, da recu-
peração de créditos, da melhoria da gestão e do fortale-
cimento dos mecanismos de arrecadação e fiscalização.

A valorização das aposentadorias constitui outro 
compromisso que precisa ser reafirmado. O salário 
mínimo deve continuar representando uma garantia 
de proteção para milhões de beneficiários, enquanto 
aqueles que recebem valores superiores ao piso preci-
sam ter seu poder de compra preservado.

É importante lembrar que os recursos previdenciá-
rios também movimentam a economia. Eles retornam 
aos supermercados, às farmácias, ao comércio e aos 
serviços, impulsionando especialmente os pequenos 
municípios brasileiros. A Previdência Social não repre-
senta apenas uma despesa pública, mas também um 
instrumento de distribuição de renda e desenvolvi-
mento econômico.

Essas cobranças não representam oposição ao gover-
no eleito. São exigências legítimas dirigidas a quem rece-
beu novamente a responsabilidade de administrar o país.

A reeleição não apaga os problemas do mandato 
anterior, tampouco autoriza que permaneçam sem so-
lução. O resultado das urnas renova a responsabilida-
de do governante perante toda a sociedade, inclusive 
diante daqueles que não lhe confiaram o voto.

A Previdência Social não pertence a Lula, ao Partido 
dos Trabalhadores ou a qualquer outra força política. É 
uma política de Estado, construída ao longo de décadas 
e destinada a proteger trabalhadores e suas famílias 
nos momentos de maior vulnerabilidade.

Por isso, o próximo mandato precisa ser avaliado 
menos pelas promessas e mais pelos resultados. Menos 
pelos discursos de proteção social e mais pela efetiva 
garantia dos direitos previdenciários.

Lula recebeu mais quatro anos para governar. Mas 
quem aguarda uma aposentadoria, enfrenta uma 
doença incapacitante ou teve parte de seu benefício in-
devidamente descontada não pode esperar mais qua-
tro anos por soluções.

A proteção previdenciária não deve depender de 
preferências partidárias. É um compromisso constitu-
cional que precisa ser cumprido por qualquer governo.

Num calor do verão de março de 2009, na cidade de 
Cabo Frio, Lula e eu estávamos no palco para a inau-
guração do campus do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF).

Ao microfone, fazia seu discurso o ministro da Edu-
cação, Fernando Haddad.

“Presidente, esse aí, além de qualificado como ges-
tor, pode se tornar um grande quadro político do PT 
de São Paulo”, disse ao presidente Lula, que me olhou 
meio cético. E me perguntou: “Será que ele quer ser po-
lítico?” Eu disse que tinha certeza do seu desejo.

Após fazer um excelente trabalho à frente do Minis-
tério da Educação, de julho de 2005 a janeiro de 2012, 
deixando um legado que até hoje é lembrado — bas-
ta ver como todas as políticas educacionais da dupla 
Lula-Haddad foram lembradas durante a campanha 
eleitoral como grandes trunfos dos governos Lula, com 

exceção do Pé-de-Meia, da gestão Lula-Camilo.
Haddad deixa o ministério para disputar a prefei-

tura de São Paulo, em 2012, e vence a eleição. Apesar 
de toda a conturbação das ruas com as manifestações 
de 2013 e o impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, 
Fernando Haddad realizou uma ótima gestão na cida-
de de São Paulo, com legados importantes, tanto em po-
líticas sociais como urbanísticas.

Em 2018, após o impedimento de Lula, preso na PF 
de Curitiba pela famigerada Operação Lava Jato, Had-
dad foi levado a ser candidato à Presidência da Repú-
blica já em setembro, dias depois do atentado sofrido 
por Jair Bolsonaro, em Juiz de Fora. O país se comoveu 
com o candidato Bolsonaro ferido de maneira tão vio-
lenta e cruel por um psicopata. Jair venceu sem ir a um 
debate sequer após o atentado.

Em 2022, foi para o sacrifício de uma dura dispu-
ta com Tarcísio de Freitas. A maioria do eleitorado do 
estado de São Paulo votou em Bolsonaro, Tarcísio e no 

astronauta Marcos Pontes. Mas Bolsonaro perdeu a 
eleição para Lula.

A herança da contabilidade pública da Repúbli-
ca deixada por Jair Bolsonaro era de caos. Fernando 
Haddad assumiu o Ministério da Fazenda com uma 
equipe qualificada e, em quatro anos, junto com Lula, 
fez o PIB brasileiro crescer, alcançar um nível baixo de 
desemprego, avançar com políticas sociais inclusivas 
e enfrentar a fúria bestial de Trump com equilíbrio e 
soberania.

Esse ano, foi, mais uma vez, para o sacrifício. En-
frentou a reeleição de Tarcísio e foi fundamental para 
manter nas ruas de São Paulo o nome de Lula junto aos 
militantes e eleitores.

Lula 4 não pode deixar de ter Fernando Haddad em 
lugar-chave para a gestão do governo e do país. Só me 
vêm dois lugares onde isso é possível: na Fazenda ou 
na Casa Civil. Não só Lula ganha, mas ganhamos nós, 
brasileiras e brasileiros.

Fazenda ou Casa Civil

Lula ganhou mais 
quatro anos, mas a 
Previdência não pode 
esperar tanto tempo
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